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BNDES quer pagar menos dividendos, como 
demais bancos públicos, diz Mercadante

O presidente do 
BNDES (Ban-
co Nacional 

de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social), Aloizio 
Mercadante, defendeu nesta 
terça-feira (14) em reunião 
com o ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad (PT), que 
a instituição pague menos 
dividendos à União, como 
os demais bancos públicos.

“Nós queremos isonomia 
no pagamento de dividendos 
do BNDES com o Banco do 
Brasil para que a gente, sem 
precisar de recursos do Te-
souro [Nacional], tenha mais 
recursos próprios para apli-
car. Há uma forte demanda de 
crédito, sobretudo de crédito 
mais barato para, por exem-
plo, micro e pequenas em-
presas, energia limpa e ino-
vação tecnológica”, afirmou.

Segundo o estatuto e as 
normas internas do BNDES, 
a política de dividendos pre-
vê o pagamento de até 60% 
do lucro aos acionistas. O 
percentual, de acordo com 
Mercadante, deveria ser redu-
zido. Hoje, o Banco do Brasil 
paga 40% a seus acionistas, 
incluindo a União na condi-
ção de acionista majoritário.

“Historicamente, as em-
presas distribuem 25%, o BN-
DES pagava 25%. No perío-
do em que o BNDES tinha a 
TJLP [Taxa de Juros de Longo 
Prazo], recebia muitos subsí-
dios, eles aumentaram para 
60%. Só que hoje o BNDES 
não recebe mais subsídio do 
Tesouro, ao contrário, pagou 
R$ 678 bilhões desde 2015. 
Estamos acabando com esse 
ciclo. Estamos indo para uma 
relação de equilíbrio entre 

BNDES e o Tesouro”, disse.
A TJLP foi substituída 

pela TLP (Taxa de Longo 
Prazo) como principal bali-
zadora dos empréstimos do 
BNDES em contratos de fi-
nanciamento firmados a par-
tir de 1º de janeiro de 2018.

Na reunião no Ministério 
da Fazenda também foram 
abordadas mudanças na TLP. 
Segundo Mercadante, é uma 
taxa “muito volátil”, pois 
trabalha com a inflação do 
mês. “Oscila muito, prejudi-
ca muito a previsibilidade das 
empresas, especialmente para 
micro e pequenos empresá-
rios”, afirmou.

De acordo com o petista, 
para a taxa ser mais estável, 
o cálculo deveria substituir a 
inflação mensal pela “média 
móvel da inflação”.

Nathalia Garcia/Folhapress
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Bombardeiros nucleares russos voam 
no epicentro da crise dos óvnis Republicana anuncia 

candidatura contra Trump 
nos EUA e movimenta 

xadrez eleitoral

Donald Trump 
ganhou uma ad-
versária pública, 

em meio a tantos velados, 
em sua intenção de disputar 
a Casa Branca em 2024. Ni-
kki Haley, ex-embaixadora 
na ONU e ex-governadora 
da Carolina do Sul, anun-
ciou nesta terça (14) que vai 
se candidatar à Presidência 
dos EUA.

É o primeiro desafio pú-
blico a Trump desde que a 
figura mais popular do Par-
tido Republicano anunciou 
sua candidatura em novem-
bro. No sistema eleitoral 
americano, pré-candidatos 
da mesma legenda se en-
frentam em prévias nos 50 
estados do país, que devem 
ocorrer de fevereiro a junho 
de 2024, em um processo de 
fritura interna que vai elimi-
nando candidatos até restar 
apenas um nome nas urnas.

Trump tem mais resis-
tência entre os figurões do 
partido, mas ainda é o nome 
mais forte entre os filiados. 

Pesquisa Reuters/Ipsos di-
vulgada nesta terça apontou 
que 43% dos registrados 
no partido apoiam Trump. 
Na sequência vem o gover-
nador da Flórida, Ron De-
Santis, com 31% do apoio. 
O ex-vice-presidente Mike 
Pence tem 7%, e Haley, 4%.

DeSantis, 44, hoje é 
a maior ameaça ao plano 
de Trump de voltar à Casa 
Branca. Ele foi reeleito na 
Flórida com expressiva 
margem e passou a ser visto 
como um sucessor natural 
do ex-presidente. Contro-
verso e popular, o gover-
nador acumula polêmicas 
como o fretamento de avi-
ões com imigrantes vene-
zuelanos para outras partes 
do país e a recente proibi-
ção de um curso de história 
afro-americana no ensino 
médio do estado. Além dis-
so, é jovem, enquanto o ex-
-presidente terá 78 anos no 
próximo pleito.

Thiago Âmancio/Folhapress

Um novo elemento 
surgiu na nebulo-
sa crise dos óvnis 

que opõe os Estados Unidos 
à China: a Rússia, principal 
aliada militar de Pequim e 
rival direta de Washington na 
Guerra da Ucrânia.

Nesta terça (14), Moscou 
fez um voo com dois bombar-
deiros estratégicos capazes 
de empregar armas nucleares 
perto do Alasca. A região é o 
epicentro da confusão entre 
americanos e chineses desde 
que um grande balão de Pe-
quim entrou no espaço aéreo 
americano pelo estado, che-
gando perto de uma base mi-
litar em Montana.

O artefato foi abatido, 
sob protestos dos chineses, 
que alegam o uso dele para 
fins de medições meteoroló-

gicas. Isso ocorreu na semana 
passada e, desde a sexta (10), 
outros três objetos de menor 
tamanho foram derrubados 
por caças americanos, dois 
deles em regiões próximas ao 
Alasca.

O obscuro incidente foi 
seguido por uma acusação de 
Pequim de que os EUA tive-
ram ao menos dez balões seus 
invadindo o espaço aéreo chi-
nês em 2022 --o que leva a 
dúvidas sobre o motivo de os 
chineses não terem feito ne-
nhum protesto sobre isso.

Seja como for, a tensão 
segue, e o voo de dois bom-
bardeiros Tu-95MS próximo 
da área do contencioso ape-
nas adiciona temperatura à 
crise. Segundo o Ministério 
da Defesa russo, a missão es-
trava programada e os aviões, 

que foram escoltados por ca-
ças Su-30, ficaram sete horas 
no ar.

“A Aviação de Longo Al-
cance conduz voos de rotina 
sobre águas neutras do Ár-
tico, Atlântico Norte, mares 
Negro e Báltico, assim como 
o Oceano Pacífico”, afirmou 
em nota a pasta. O estreito 
de Bering separa a Rússia do 
Alasca, vendido pelos russos 
aos americanos em 1867, e 
foi a porta de entrada ao me-
nos do primeiro balão.

Por óbvio, é impossível 
dizer que a missão teve algo 
a ver com a crise, mas seu “ti-
ming” é notável e há o fato de 
que China e Rússia incremen-
taram suas patrulhas aéreas e 
manobras militares conjuntas 
desde a guerra.

 Igor Gielow/Folhapress

 Mais de 7 mi-
lhões de 
crianças fo-

ram afetadas pelo terremoto 
de magnitude 7,8 que atingiu 
a Turquia e a Síria na sema-
na passada, afirmou o Unicef 
nesta terça-feira (14). Destas, 
4,6 milhões estariam em terri-
tório turco, e 2,5 milhões, em 
terras sírias, detalhou James 
Elder, porta-voz da entidade.

Não se sabe quantas delas 
morreram -a única cifra dis-
ponível até agora é o total de 
óbitos decorrentes do sismo 
em cada um dos países, que 
ultrapassam 37 mil quando 
somados. Na Turquia, esse 
número foi de 31.974; o tre-
mor que detém o recorde 
histórico da história do país, 

ocorrido em 1939, deixou 33 
mil mortos. Na Síria, mais de 
5.814 pessoas morreram, se-
gundo dados divulgados pelo 
regime do ditador Bashar al-
-Assad e da ONU.

Diretor da OMS para a 
Europa, Hans Kluge afirmou 
que a catástrofe não só repre-
senta “o pior desastre natu-
ral” da região em um século, 
como se está longe de com-
preender totalmente sua am-
plitude a essa altura.

“Seu verdadeiro custo 
ainda é desconhecido, e a 
recuperação e a cura toma-
rão muito tempo e esforço”, 
afirmou ele, que supervisiona 
uma área que abarca 53 paí-
ses -incluindo a Turquia e al-
guns países da Ásia Central.

O cálculo trágico inclui 
as crianças. Muitas daquelas 
que sobreviveram, acampa-
das junto às suas famílias em 
abrigos improvisados ergui-
dos em estacionamentos e 
beiras de estrada, sofrem com 
o frio, a fome e a sede. “To-
dos os dias somos informados 
sobre um número cada vez 
maior de crianças com hipo-
termia e infecções respirató-
rias”, disse Elder, do Unicef.

Outras tantas, retiradas 
dos escombros sozinhas, ti-
veram que ser encaminhadas 
aos hospitais sem qualquer 
responsável. Segundo o vice-
-presidente da Turquia, Fuat 
Oktay, trata-se do caso de 
574 crianças hoje, das quais 
apenas 76 foram depois en-
tregues a parentes.         Folhapress

Terremoto na Turquia e na 
Síria afetou mais de 7 

milhões de crianças, diz ONU
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BB reserva R$ 788 milhões 
para o caso de perdas 

com Americanas
O Banco do Bra-

sil (BB) fez 
uma reserva de 

R$ 788 milhões em seu ba-
lanço para cobrir a possibili-
dade de perdas com as Lojas 
Americanas. Para a institui-
ção financeira, será possível 
recuperar ativos. Por isso, o 
valor aprovisionado equiva-
le a 50% do total devido ao 
banco pela varejista, ou seja, 
cerca de R$ 1,4 bilhão.

A rede apresentou um 
rombo de R$ 43 bilhões em 
seu balanço, o que fez com 
que entrasse em um processo 
de recuperação judicial, em 
janeiro.

Segundo o vice-presi-
dente de Gestão Financeira 
do BB, José Ricardo Forni, 
a situação exigiu uma análi-
se “personalizada”. “A deci-

são foi tomada simplesmente 
analisando o caso naquele 
momento, e é um caso que 
está evoluindo dia a dia”, 
disse Forni. “Vai haver re-
cuperação de ativos, porque 
claramente tem ativos a ser 
recuperados”, destacou ao 
apresentar o balanço do BB, 
com a presidenta Tarciana 
Medeiros, ontem (14).

Tarciana Medeiros reite-
rou o compromisso da institui-
ção com o âmbito social, po-
sição que já sinalizou em sua 
posse, em meados de janeiro. 
Na ocasião, evidenciou-se 
que uma das orientações do 
presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, ao designá-la ao car-
go, é que conduza as ações do 
banco sem perder de vista as 
contrapartidas à população.

“Sabemos fazer ajustes 
de rota, nos adaptarmos às 
exigências de mercado e da 
economia. Mas, independen-
temente do cenário, a estraté-
gia da nossa empresa não abre 
mão da gestão equilibrada de 
capital, do acompanhamento 
rigoroso da qualidade de nos-
sa carteira e o retorno ade-
quado aos nossos acionistas”, 
disse ontem aos jornalistas.

O BB teve lucro líquido 
ajustado recorde de R$ 31,8 
bilhões em 2022, com cres-
cimento de 51,3% em relação 
a 2021. Segundo balanço di-
vulgado ontem (13) à noite 
pela instituição financeira, no 
quarto trimestre, o lucro to-
talizou R$ 9 bilhões, alta de 
52,4% em relação ao mesmo 
período do ano anterior. 

Letycia Bond/ABR

Receita muda para de 
entrega da declaração do 
Imposto de Renda 2023

A Receita Federal 
alterou o pra-
zo de entrega 

da declaração do Imposto de 
Renda 2023. A partir deste 
ano, os contribuintes terão 
prazo maior, de 15 de março a 
31 de maio. Em geral, a entre-
ga do imposto começava no 
primeiro útil do mês de mar-
ço e seguia até o final de abril.

Segundo o fisco, a al-
teração tem como objetivo 
permitir que, desde o iní-
cio do prazo de entrega, 
todos os contribuintes já 
possam ter acesso à da decla-
ração pré-preenchida do IR.

Como a maioria das in-
formações sobre a renda do 
contribuinte só chega à Re-
ceita no final do fevereiro, 
prazo que as empresas têm 
para entregar as declarações 
de pessoas jurídicas, o prazo 
maior fará com que a campa-
nha do Imposto de Renda já 

comece com todas as funcio-
nalidades oferecidas a todos 
os contribuintes. Em 2022, a 
liberação foi em partes.

“A [declaração] pré-pre-
enchida proporciona menos 
erros e maior comodidade ao 
contribuinte”, diz o auditor 
fiscal José Carlos Fernandes 
da Fonseca, supervisor nacio-
nal do IR.

As regras de preenchi-
mento do documento serão 
anunciadas pela Receita no 
final deste mês. No entanto, 
elas não devem ser muito di-
ferentes das do ano passado, 
pois estão atreladas à legisla-
ção própria do sobre o tema.

Embora o Congresso deva 
debater em breve uma propos-
ta de reforma tributária que 
inclua o Imposto de Renda, 
as mudanças não devem valer 
para a declaração deste ano, 
que tem como base o ano de 
2022.                       Cristiane Gercina/Folhapress

Precisamos ter mais boa vontade com 
o governo Lula, diz Campos Neto

O presidente do 
BC, Roberto 
Campos Neto, 

defendeu nesta terça (14) 
que é preciso ter boa vontade 
com o governo de Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) e elogiou 
sua política econômica.

“O investidor é muito 
apressado, muito afoito. A 
gente tem que ter um pou-
co mais de boa vontade com 
o governo, 45 dias é pouco 
tempo. Tem uma boa vontade 
enorme do ministro Fernando 
Haddad [Fazenda] de falar, 
‘olha, nós temos um princípio 
de seguir um plano fiscal com 
disciplina’. Tem um arcabou-
ço que está sendo trabalhado, 
já foram elaborados alguns 
objetivos”, disse Campos 
Neto durante evento do ban-
co BTG Pactual nesta manhã.

As declarações ocorrem 

um dia após participação do 
presidente do BC no progra-
ma Roda Viva, da TV Cultu-
ra, em meio a uma série de 
ataques do governo à atual 
política monetária.

Durante a entrevista, 
Campos Neto defendeu a atu-
ação do BC e criticou uma 
eventual mudança da meta de 
inflação, como vem sendo dis-
cutido por petistas, mas disse 
que fará tudo ao seu alcance 
para aproximar o BC do go-
verno. Ele também ressaltou 
o esforço fiscal de Haddad.

“Se a gente fizer uma 
mudança agora, sem um am-
biente de tranquilidade e um 
ambiente onde a gente está 
atingindo a meta com faci-
lidade, o que vai acontecer 
é que você vai ter um efeito 
contrário ao desejado. Ao in-
vés de ganhar flexibilidade, 

você pode terminar perden-
do flexibilidade”, afirmou no 
programa.

A expectativa sobre uma 
mudança nas metas de infla-
ção foi gerada por uma entre-
vista de Lula, que considerou 
exagerados os patamares atu-
ais e defendeu 4,5%, o mes-
mo nível fixado em seus dois 
primeiros mandatos.

Campos Neto sofreu uma 
série de ataques de Lula, que 
chamou os juros de “vergo-
nha”, a autonomia do BC 
de “bobagem” e se referiu 
ao presidente do BC como 
“esse cidadão”. As críticas 
do governo a Campos Neto 
se acentuaram depois de uma 
imagem, mostrando que ele 
ainda era integrante de um 
grupo de WhatsApp chamado 
“ministros Bolsonaro”.

Rafael Balago/Folhapress
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Fux envia à Justiça Eleitoral pedido da 
PF para investigar Bolsonaro em caso 
da campanha

Sindicatos protestam 
contra BC e pedem corte 
dos juros

 A C o m i s s ã o 
G u a r a n i 
Yvyrupa, que 

reúne comunidades indígenas 
Guarani de São Paulo, Rio de 
Janeiro, Espírito Santo, Para-
ná, Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina, elaborou um mani-
festo em que pede ao governo 
federal que providencie, ime-
diatamente, a demarcação de 
terras que dependem apenas 
de uma assinatura.

De acordo com a enti-
dade, 12 terras situadas na 
região da Mata Atlântica já 
não apresentam pendências e 
estão prontas para serem de-
marcadas.

Desse total, segundo a 
comissão, quatro delas neces-
sitariam apenas de uma “ca-
netada” do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) de-

cretando a sua homologação, 
enquanto outras oito estariam 
aguardando uma portaria de-
claratória do Ministério dos 
Povos Indígenas.

“Essas terras só não fo-
ram demarcadas antes porque 
a caneta do governo anterior 
[de Jair Bolsonaro] trabalhou 
contra os povos indígenas 
-paralisando as demarcações 
de maneira ilegal quando já 
estava tudo encaminhado”, 
diz o documento, que é ende-
reçado ao presidente Lula e 
à ministra dos Povos Indíge-
nas, Sonia Guajajara.

O manifesto ainda soli-
cita que o governo federal e 
a Funai (Fundação Nacional 
dos Povos Indígenas) deem 
atenção a 16 terras cujos 
processos de demarcação se 
encontram em estágio avan-

çado, mas aguardam provi-
dências técnicas.

No documento, a Comis-
são Guarani Yvyrupa justifica 
seu apelo afirmando que o 
povo Guarani é o que menos 
foi contemplado com de-
marcações até então. “Essas 
terras que dependem da as-
sinatura de vocês estão ame-
açadas por invasões e pela 
devastação”, destaca.

A entidade, que prepa-
ra uma campanha nas redes 
sociais intitulada “#Demar-
caYvyrupa”, diz que enviará 
a Lula e a Guajajara “canetas 
decoradas com nosso gra-
fismo” para que decretos e 
portarias de demarcação de 
suas terras indígenas sejam 
assinados.

Mõnica Bergamo/Folhapress

Indígenas Guarani cobram 
de Lula e Guajajara 

demarcação imediata de 
terras

Sindicatos protestam 
nesta terça-feira (14) 
contra a atuação do 

BC (Banco Central) e cobram 
o corte da taxa básica de juros, 
a Selic. Há registros de ma-
nifestações em frente a pré-
dios do BC em capitais como 
Rio de Janeiro e São Paulo.

Os atos foram convoca-
dos por sindicatos de bancá-
rios em meio à sequência de 
críticas do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) ao 
patamar dos juros no país.

Na visão das entidades, 
a queda da Selic é necessá-
ria para estimular a ativida-
de econômica e a geração 
de empregos. Manifestantes 
também pedem a saída do 
presidente do BC, Roberto 
Campos Neto.

Parte das imagens de di-
vulgação dos atos desta ter-

ça, compartilhadas nas redes 
sociais, carrega os dizeres 
“Fora Campos Neto”.

A Selic está em 13,75% 
ao ano. Com o temor de que 
os juros altos comprometam 
o crescimento da economia, 
Lula tem disparado críticas 
ao BC e defendido a mudança 
da meta de inflação do país.

A justificativa oficial é de 
que isso abriria espaço para 
antecipar o início do corte da 
taxa básica, incentivando a 
atividade econômica. Na se-
mana passada, Lula chamou 
de “vergonha” o patamar da 
Selic.

O discurso do presidente, 
contudo, vem pressionando 
as expectativas de inflação e a 
curva de juros, o que causa um 
efeito reverso ao pretendido.

Leonardo Vieceli/Folhapress

O ministro do 
STF (Supremo 
Tribunal Fe-

deral) Luiz Fux enviou para 
a Justiça Eleitoral, nesta ter-
ça-feira (14), um pedido da 
Polícia Federal para ser ins-
taurado inquérito contra o 
ex-presidente Jair Bolsonaro 
(PL) por suspeita de uso in-
devido de crianças e adoles-
centes na sua campanha do 
ano passado.

Segundo esse pedido, que 
está em segredo de Justiça, 
esses menores de idade foram 
usados em situações que inci-
tariam o uso de armas.

A solicitação de inquérito 
policial foi feita ao Supremo 
em 25 de novembro do ano 
passado, quando Bolsonaro 
ainda era presidente da Repú-

blica e tinha foro especial na 
corte.Ele já havia sido derro-
tado na sua tentativa de ree-
leição para o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT).

Na decisão desta terça, 
Fux afirma que, considerando 
o fim do mandato presiden-
cial de Bolsonaro, o caso não 
é mais de responsabilidade 
do STF.

“Promovo o declínio da 
competência desta corte e 
determino de remessa dos 
presentes autos à Justiça Elei-
toral do Distrito Federal, por 
ser a autoridade judiciária em 
tese competente para o pros-
seguimento do feito”, afir-
mou o ministro.

O pedido ainda será ana-
lisado pela Justiça Eleitoral.

Desde o último dia 10, 

ministros do Supremo come-
çaram a encaminhar pedidos 
de investigação de Bolsonaro 
às primeiras instâncias das 
Justiças Federal e do Distrito 
Federal, sob o argumento de 
perda de foro especial.

Foram os primeiros pe-
didos de investigação contra 
Bolsonaro que o Supremo 
mandou para a primeira ins-
tância. A maioria das solicita-
ções trata de falas feitas pelo 
então presidente antes e du-
rante as comemorações do 7 
de Setembro de 2021.

À época, Bolsonaro fez 
ameaças golpistas contra o 
Supremo, exortou desobedi-
ência a decisões da Justiça e 
disse que só sairia morto da 
Presidência da República.

José Marques/Folhapress
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Atlas: HRTech chega ao Brasil para 
ajudar PMEs a “caçarem” talentos 
pelo mundo

O choque de realidade de 
Alice e Sami para competir 
nos planos de saúde

O mercado de 
saúde suple-
mentar no Bra-

sil está novamente em cres-
cimento. O setor registrou 
um aumento de 207,4 mil 
beneficiários no ano passado 
e atingiu o maior número de 
vidas em oito anos. Com a 
expansão de 3,25% em 2022, 
o total de 50,49 milhões de 
beneficiários se aproxima do 
ápice de 50,54 milhões regis-
trado em 2014. Esse cenário 
tinha tudo para ser uma ale-
gria para as healthtechs, mas 
não é o que tem acontecido.

Alice e Sami Saúde são 
duas das mais promissoras 
novas entrantes no mercado 
de saúde. Nas últimas sema-
nas de 2021, elas agitaram o 
setor com duas captações. A 
primeira recebeu US$ 127 
milhões em rodada de série 
C liderada pelo Softbank. 
Foi o maior cheque para uma 
startup de saúde na Améri-
ca Latina. A segunda captou 
US$ 19,8 milhões em finan-

ciamento em rodada liderada 
pela gestora do Reino Unido 
DN Capital.

Embora essas injeções 
de capital tenham posicio-
nado Alice e Sami como as 
principais postulantes a lide-
rarem uma mudança em um 
mercado que, segundo esti-
mativas da iPC Maps, pode 
ter movimentado mais de R$ 
180 bilhões em 2022, elas 
não escondem a dificuldade 
para acelerar o crescimento 
e acompanhar o desempenho 
das empresas tradicionais.

Ao longo de 2022, Alice 
e Sami não colocaram em 
prática os planos agressivos 
de crescimento pós-aportes. 
Em um ano marcado por 
uma reviravolta no mercado 
de tecnologia, que tornou os 
investidores mais conserva-
dores, as duas empresas desa-
celeraram, demitiram e agora 
têm suas tentativas de disrup-
ção sob ameaça de rivais tra-
dicionais do setor.        

  NeoFeed

Na briga global por 
talentos, ao que 
tudo indica, vale 

de tudo. Da extensão do leque 
de benefícios à disposição de 
funcionários a maior flexbili-
dade de jornadas de trabalho, 
empresas lançam mão de es-
tratégias para manter rele-
vância ante uma concorrência 
cada vez mais acirrada para 
conquistar uma mão de obra 
qualificada — e ainda escassa 
— mundo afora.

Na esteira desses esfor-
ços está também o desejo por 
importar profissionais como 
uma maneira de ampliar ope-
rações de empresas locais 
em escala internacional. Por 
acreditar nessa tendência e 
para dar suporte a compa-
nhias que pretendem formar 
equipes transfronteiriças que 
o executivo Rick Hammell 
fundou a HRTech Atlas, que 

chega oficialmente ao Bra-
sil na segunda-feira, 13.

Fundada em 2015, na 
cidade americana Chicago, 
a Atlas nasceu da visão de 
Hammel — executivo com 
larga experiência no setor 
de recursos humanos — de 
que as empresas deveriam 
desenvolver seus produtos e 
serviços  e sustentar suas te-
ses de crescimento com base 
em equipes diversas, cultural-
mente e geograficamente.

A ideia para o negócio 
surgiu de uma demanda por 
contratação de profissionais 
estrangeiros na própria em-
presa em que trabalhava, à 
época como líder de recursos 
humanos. Em busca de solu-
ções que pudessem otimizar 
o processo (que tinha tudo 
para ser burocrático e moro-
so), Hammell recorreu à in-
ternet para encontrar empre-

sas que prestassem o serviço 
e se deparou com a ausência 
de companhias que unificas-
sem todo o processo, da parte 
legal aos procedimentos de 
responsabilidade do RH, em 
um único ambiente.

O cenário mais comum 
era o de companhias ofere-
cendo o serviço de contrata-
ção global a partir da união 
de diversos prestadores ter-
ceirizados. “Lembro de per-
guntar aos concorrentes: por 
que vocês fazem desse jeito? 
Não faz nenhum sentido”, diz 
Hammel. A dificuldade de 
contratar internacionalmente 
levou Hammel, dois anos de-
pois, a criar seu próprio pro-
vedor e modelo de negócio, 
batizado por ele de Employer 
of Record (EOR), que consis-
te basicamente na contrata-
ção de pessoas em qualquer 
lugar do mundo.                Exame

A Arthur Mining, 
energy tech 
criada por bra-

sileiros e sediada nos Estados 
Unidos, responsável por levar 
eficiência para o setor energé-
tico através da rentabilização 
de energia perdida ou desper-
diçada, recebeu aporte de R$ 
23,5 milhões (US$ 4,6 mi-
lhões), captada entre Family 
Offices com grandes investi-
mentos em Energia e Infraes-
trutura, em um valuation pré-
-money de US$ 100 milhões.

Com o aporte, a empresa 
projeta um crescimento de 
400% de sua operação nos 
Estados Unidos, além de ini-
ciar a operação no Brasil e 
atingir uma receita de US$ 40 
milhões em 2023.

A startup desenvolve e 
implementa data centers de 

alto desempenho para mine-
ração de bitcoins, otimizando 
o consumo de energia ociosa 
e sub-valorizada através de 
soluções de hardware, infra-
estrutura e algoritmos paten-
teados. Um dos exemplos é 
o flare gas de operações de 
petróleo e aterros como fonte 
primária de energia, instalan-
do data centers móveis e con-
sumindo diretamente dessas 
plantas, reduzindo em até 90% 
a emissão de carbono equiva-
lente, um dos gases mais pre-
judiciais ao meio ambiente.

O ano de 2022 foi um pe-
ríodo de extrema volatilidade 
para o bitcoin com uma rele-
vante queda do valor do ativo. 
“Fecharmos uma rodada des-
te tamanho em meio à um dos 
momentos mais desafiadores 
do mercado, com outras em-

presas do setor em recupera-
ção judicial e falência, foi um 
grande marco para a Arthur. 
Como os ASICs possuem 
uma alta correlação de preços 
com o Bitcoin, o momento 
para expandir as operações 
foi o mais oportuno possível, 
podendo adquirir os ativos 
com um grande desconto, in-
clusive parte do inventário de 
players menos eficientes do 
mercado”, completa Ray Nas-
ser, CEO da Arthur Mining.

Além disso, após manter 
a operação exclusivamente 
nos Estados Unidos desde 
2017, a startup agora prepa-
ra a entrada no Brasil para o 
primeiro trimestre deste ano, 
permitindo que a startup te-
nha acesso à energia ociosa 
de fontes renováveis a apenas 
US$ 15 por MW.             Startupi

Energy tech criada por 
brasileiros e sediada nos 

Estados Unidos recebe 
aporte de R$ 23,5 milhões
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Talvi Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 29.045.066/0001-80 – NIRE 35.232.785.201

Instrumento Particular de Quarta Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, (A) Victor Meireles Bertaco de Sousa, RG nº 
39.020.447-X SSP/SP, CNPJ/ME nº 232.560.658-99 (“Victor”); (B) Mariane Ngan Schnei-
der dos Santos, RG nº 28.062.342-2, CPF/ME nº 287.887.858-23 (“Mariane”); e (C) Fabiano 
Botelho Balestra, RG nº 33.797.990-X, CPF/ME nº 323.986.008-23 (“Fabiano”); únicos sócios 
titulares da totalidade de quotas representativas do capital social da Talvi Participações 
Ltda., com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.982, conjunto 203, Jardim Paulistano, 
São Paulo-SP (“Talvi”), 1. Transformação do Tipo Jurídico da Talvi. 1.1. Os sócios repre-
sentando a totalidade do capital social da Talvi deliberaram, por unanimidade e sem reservas, 
aprovar a transformação do tipo jurídico da Talvi de sociedade empresária limitada para 
sociedade por ações, a fim de melhor atender aos propósitos e necessidades da Talvi, passando 
a Talvi a se denominar Talvi Participações S.A. A Talvi Participações S.A. permanece titular 
de todos os direitos e obrigações da Talvi Participações Ltda., sem solução de continuidade. 
1.2. Por força da transformação do tipo jurídico, a Talvi passa a ser disciplinada pela Lei 6.404, 
de 15/12/1976, conforme alterada, e pelo Estatuto Social aprovado pelos sócios, nos termos 
do item 2.1. anexo a este instrumento. 1.3. Fica aprovada a conversão, sem reservas, da 
totalidade das 4.401.505 quotas representativas da totalidade do capital social da Talvi em 
4.401.505 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Assim sendo, o capital 
social da Talvi, totalmente subscrito e integralizado, no montante de R$ 4.401.505,00, passa 
a ser representado por 4.401.505 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, que 
serão detidas pelos sócios na proporção de suas atuais participações no capital social da 
Talvi, conforme o Boletins de Subscrição que integram o presente instrumento. 1.4. Os sócios 
deliberam que a administração da Talvi competirá apenas a uma Diretoria, composta por 02 
Diretores sem Designação Específica. Os sócios aprovam a eleição dos seguintes Diretores, 
cujo mandato vigorará pelo período de 02 anos contados a partir desta data, sendo possível 
a reeleição: Victor Meireles Bertaco de Sousa, acima qualificado, como Diretor Sem 
Designação Específica; e Mariane Ngan Schneider dos Santos, acima qualificada, como 
Diretora Sem Designação Específica. 1.4.1. Neste ato, Victor Meireles Bertaco de Sousa 
e Mariane Ngan Schneider dos Santos tomam posse nos cargos de Diretores sem Desig-
nação Específica, e declaram para todos os fins, não estarem impedidos de exercer a admi-
nistração de sociedades, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos. 1.4.2. Fica desde já consignado que os Diretores ora eleitos não serão 
remunerados pela Talvi, uma vez que o exercício dessa função já se compreende nas atribuições 
do cargo que exercem em outras empresas do mesmo grupo econômico da Talvi. 2. Apro-
vação do Estatuto Social. 2.1. Resolvem os sócios aprovar o Estatuto Social da Talvi, o qual 
reflete todas as deliberações tomadas acima e encontra-se anexo ao presente instrumento. 
São Paulo, 23/12/2022. Sócios/Acionistas: Victor Meireles Bertaco de Sousa; Mariane 
Ngan Schneider dos Santos; Fabiano Botelho Balestra. Diretores Eleitos: Victor Meire-
les Bertaco de Sousa – Diretor Sem Designação Específica; Mariane Ngan Schneider dos 
Santos – Diretora Sem Designação Específica. Visto da Advogada: Natália Bernardes 
Ricupero – OAB/SP nº 305.364. Anexo I. Estatuto Social. Capítulo I – Denominação, 
Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º. A Talvi Participações S.A. é uma sociedade por ações, 
doravante denominada “Companhia”, que se rege pelo presente Estatuto e pela legislação a 
ela aplicável, em especial a Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º. A 
Companhia tem sede e foro na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 1.982, conjunto 203, Jardim Paulistano, CEP 01451-000, podendo, mediante decisão 
da Diretoria, instalar ou extinguir filiais, escritórios ou outros estabelecimentos, em qualquer 
ponto do território nacional ou no exterior, obedecidas as formalidades da legislação aplicável. 
Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a participação no capital social de outras 
sociedades, na qualidade de sócia ou acionista, em caráter permanente ou temporário, como 
controladora ou minoritária (CNAE 6462-0-00). § Único. A Companhia poderá dedicar-se a 
todas as atividades que, direta ou indiretamente, se relacionem com seu objeto social e que 
sejam convenientes aos interesses sociais. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia será 
indeterminado. Capítulo II – Capital e das Ações. Artigo 5º. O capital social da Companhia 
subscrito e totalmente integralizado é de R$ 4.401.505,00, dividido em 4.401.505 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. § 1º. As ações são indivisíveis perante a 
Companhia e sua titularidade será indicada pelo registro no livro de registro de ações nomina-
tivas, porém, mediante solicitação de qualquer acionista, a Companhia emitirá certificados de 
ações, que poderão ser agrupados em títulos múltiplos e, quando emitidos, serão assinados 
por quaisquer 02 Diretores. § 2º. Os detentores das ações ordinárias poderão exercer todos 
os direitos e quaisquer outras condições previstas neste Estatuto, sendo que cada ação 
ordinária dará direito a um voto nas Assembleias Gerais da Companhia. § 3º. A Companhia 
poderá, mediante deliberação da Assembleia Geral, negociar com suas próprias ações, nas 
hipóteses expressamente previstas na Lei das Sociedades por Ações. A negociação com suas 
próprias ações para fins de aquisição, alienação, manutenção em tesouraria ou cancelamento 
será permitida desde que até o valor do saldo de lucros ou reservas, exceto a reserva legal, 
e sem diminuição do capital social. Artigo 6º. Fica assegurado aos acionistas, na proporção 
das ações de que forem titulares, direito de preferência para subscrição de aumentos de 

capital, bem como para a aquisição das ações dos demais acionistas que desejarem alienar, 
no todo ou em parte, sua participação acionária, observados os termos da Lei das Sociedades 
por Ações e de eventual acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia. Artigo 
7º. A Companhia deverá providenciar e acompanhar, quando for o caso, o pedido de acionista 
ou interessado, relacionado aos atos de registro, averbação ou transferência de ações. Artigo 
8º. É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias. Capítulo III – Acordo de Acionistas. 
Artigo 9º. O acordo de acionistas que estabelecer as condições de compra e venda de suas 
ações, do direito de preferência na aquisição e transferência das mesmas, o exercício do 
direito de voto, as regras da Administração e quoruns qualificados para deliberações, dentre 
outros, será sempre observado pela Companhia, desde que tenha sido arquivado na sua sede 
social. § Único. Os administradores da Companhia zelarão pela observância do acordo de 
acionistas e o Presidente da Assembleia Geral não poderá computar o voto proferido pelo 
acionista em contrariedade com os termos de tal acordo. Capítulo IV – Assembleia Geral. 
Artigo 10. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 primeiros 
meses seguintes ao término do exercício social, nos termos do art. 132 da Lei das Sociedades 
por Ações e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem e nos 
demais casos previstos em lei e neste Estatuto, observadas, em sua convocação, instalação 
e deliberações, as disposições da Lei das Sociedades por Ações e deste Estatuto Social. 
Artigo 11. A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto 
da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. 
A Assembleia Geral terá as seguintes atribuições: (i) alterar o Estatuto Social da Companhia; 
(ii) deliberar sobre a eleição ou destituição dos Diretores da Companhia e fixar-lhe as atribuições; 
(iii) definir a remuneração global anual dos Diretores, incluindo benefícios indiretos; (iv) aprovar 
aumentos e reduções de capital; a recompra, amortização, resgate ou cancelamento de ações 
de emissão da própria Companhia, a transferência de ações mantidas em tesouraria, a emis-
são de quaisquer valores mobiliários conversíveis em ações, emissão de opções ou bônus de 
subscrição, incluindo a aprovação do preço de emissão, as condições de pagamento e a forma 
de emissão, pública ou privada; (v) tomar as contas dos Diretores, e deliberar sobre as 
demonstrações financeiras; (vi) deliberar sobre transformação, fusão, incorporação (incluindo 
incorporação de ações) e cisão da Companhia, ou qualquer outra forma de reestruturação da 
Companhia; (vii) deliberar sobre a dissolução, liquidação e extinção, cessação do estado de 
liquidação da Companhia, incluindo a nomeação ou remoção de liquidantes e aprovação das 
contas dos liquidantes; (viii) deliberar sobre pedido de falência, de recuperação judicial ou 
recuperação extrajudicial da Companhia, nos termos da legislação aplicável; (ix) fiscalizar a 
gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar 
informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; e 
(x) autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a 
prestação de garantias a obrigações de terceiros. Artigo 12. As deliberações da Assembleia 
Geral observarão as hipóteses previstas em lei ou neste Estatuto. Artigo 13. Sem prejuízo 
do disposto na Lei das Sociedades por Ações, a convocação da Assembleia Geral será realizada 
por qualquer Diretor da Companhia e deverá ser entregue a cada acionista até 10 dias antes 
da data agendada para sua realização, por meio de correio eletrônico (e-mail) ou de corres-
pondência com aviso/protocolo de recebimento. § 1º. A convocação deverá conter o local, a 
data e a hora, bem como a pauta dos assuntos a serem tratados e qualquer documentação 
adicional necessária ao conhecimento e análise das deliberações objeto da Assembleia de 
Acionistas. § 2º. As Assembleias de Acionistas serão realizadas no lugar da sede da Compa-
nhia, e serão instaladas, em primeira convocação, por acionistas representando pelo menos 
a maioria do capital social votante da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer 
número de acionistas. Artigo 14. As Assembleias Gerais se instalarão nos termos do art. 125 
da Lei das Sociedades por Ações. § 1º. Os anúncios ou convites de convocação, quando 
publicados, deverão conter o objeto da reunião, ainda que sumariamente, e designar o dia, a 
hora e o local para a realização da Assembleia Geral. § 2º. Independentemente das formali-
dades previstas no § 1º e na legislação, ficará dispensada a convocação ali estabelecida e, 
será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. § 3º. 
Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais da Companhia por procu-
radores devidamente constituídos nos termos da Lei. Capítulo V – Diretoria. Seção I – Parte 
Geral. Artigo 15. A administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições 
conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social. § 1º. O prazo máximo para investidura dos 
membros da Diretoria nos seus respectivos cargos será de 30 dias contados da data da 
eleição, mediante assinatura de Termo de Posse no correspondente livro da Companhia. 
Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos 
novos eleitos. § 2º. Os membros da Diretoria são dispensados da prestação de garantia de 
sua gestão. § 3º. É obrigação dos membros da Diretoria zelar para que todos os contratos 
celebrados, transações concluídas e obrigações assumidas pela Companhia sejam adequadas 
às condições e práticas de mercado (arms’ length basis), sendo tais administradores pessoal-
mente responsáveis perante a Companhia por prejuízos decorrentes, por ação ou omissão, 
de falta a esse dever. § 4º. Compete à Assembleia Geral fixar a remuneração global dos 
membros da Diretoria, bem como deliberar sobre a sua distribuição e individualização. Seção 
II – Diretoria. Artigo 16. A Diretoria será composta por no mínimo 2 Diretores, acionistas 
ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, e por esta destituíveis a qualquer 
tempo, para um mandato de 2 anos, permitida a reeleição, sendo todos os Diretores desig-
nados como Diretores Sem Designação Específica. § Único. No caso de impedimento oca-

sional de um Diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos 
demais. No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva substituição será deliberada 
pela Assembleia Geral, a ser convocada no prazo de 30 dias, contados da vacância. Artigo 
17. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo 
praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante ter-
ceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais 
federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documen-
tos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar 
e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, 
onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 18. Os Diretores, 
dentro de suas atribuições, deverão observar as disposições contidas no presente Estatuto e 
em eventual acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 19. Ressalvadas 
as exceções previstas neste Estatuto, qualquer ato ou contrato que implique a assunção de 
responsabilidade ou obrigação por parte da Companhia deverá ser praticado, sob pena de 
não produzir efeitos: (i) por 2 Diretores em conjunto; (ii) por qualquer Diretor em conjunto com 
um procurador com poderes específicos; (iii) por 2 procuradores com poderes específicos, 
agindo sempre em conjunto; ou (iv) por 1 procurador com poderes específicos, exclusivamente 
para o fim de representação da Companhia em juízo e perante repartições públicas federais, 
estaduais, municipais, autarquias, empresas públicas ou mistas, conforme especificado no 
instrumento de mandato. § Único. A nomeação de procuradores se fará por instrumento 
público ou particular, assinado conjuntamente por quaisquer 2 Diretores. O mandato deverá 
conter poderes específicos, os limites de competência do mandatário e ser outorgado por 
prazo determinado de no máximo 1 ano, com exceção dos instrumentos de procuração 
outorgados para processos judiciais ou administrativos e à empresas de construção civil, nos 
termos do § 1º do artigo 31 da Lei nº 4.591/64, para fins de incorporações imobiliárias 
relacionadas a empreendimentos realizados pela Companhia, cujos prazos poderão ser inde-
terminados. Artigo 20. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação 
à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou funcionário que a envolverem em 
obrigações relativas a negócios ou operações estranhos aos objetivos sociais, tais como 
fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, salvo quando 
expressamente autorizados pela Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 21. As reuniões da 
Diretoria serão convocadas por qualquer dos Diretores, sempre que o interesse social assim 
exigir, sendo as deliberações tomadas por maioria de votos dos presentes. Seção III – Con-
selho Fiscal. Artigo 22. O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios sociais em 
que for convocado mediante deliberação dos acionistas, nos termos da legislação aplicável. 
Artigo 23. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por no mínimo 3 e no máximo 
5 membros e por igual número de suplentes, todos eleitos pela Assembleia Geral de Acionis-
tas, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. § 
Único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia 
Geral de Acionistas que os eleger. Artigo 24. Os membros do Conselho Fiscal serão pessoas 
físicas, acionistas ou não, residentes no País, que atendam os requisitos e impedimentos 
previstos em lei, e terão a competência nela disciplinada. Artigo 25. As deliberações do 
Conselho Fiscal serão tomadas pela maioria de votos dos seus membros. Capítulo VI – 
Exercício Social e Lucros. Artigo 26. O exercício social terá início em 1º de janeiro e 
término em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social o balanço e as 
demais demonstrações financeiras deverão ser preparados, observadas as normas então 
vigentes. § Único. A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou em períodos 
menores, distribuindo ou não, a critério da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral, 
os lucros então existentes. Artigo 27. O lucro do exercício, após as deduções previstas 
em lei, terá a destinação que for determinada pela Assembleia Geral, observando-se o 
seguinte: a) 5% serão aplicados na constituição de Reserva Legal, a qual não excederá 20% 
do capital social; b) 25% do lucro líquido de cada exercício financeiro serão distribuídos 
como dividendos obrigatórios, nos termos do que determina o artigo 202 da Lei das 
Sociedades por Ações; e c) o saldo remanescente, se houver, terá a destinação aprovada 
pela Assembleia Geral com base na proposta da Diretoria contida nas demonstrações 
financeiras. Caso o saldo das reservas de lucro ultrapasse o capital social, a Assembleia 
Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização ou no aumento do capital 
social ou na distribuição de dividendos adicionais aos acionistas. Artigo 28. A Diretoria 
poderá declarar dividendos à conta de lucro apurado em balancete mensal, bem como 
declarar dividendos intermediários ou intercalares à conta de lucros acumulados ou reservas, 
obedecidos os termos do art. 204 da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo VII – Liqui-
dação e Disposições Finais. Artigo 29. A Companhia será liquidada nos casos previstos 
em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação 
e indicar o liquidante. Artigo 30. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos 
pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades 
por Ações. Artigo 31. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, 
para dirimir as questões oriundas do presente Estatuto Social, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. São Paulo, 23/12/2022. Sócios/Acionistas: Victor 
Meireles Bertaco de Sousa; Mariane Ngan Schneider dos Santos; Fabiano Botelho 
Balestra. Visto do Advogado: Natália Bernardes Ricupero – OAB/SP nº 305.364. Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 1.361/23-5 e NIRE 
35.300.607.660 em 04/01/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

O Ibovespa não 
conseguiu sus-
tentar o sinal 

positivo pelo terceiro dia, 
nem a linha dos 108 mil pela 
quarta sessão, nível que tem 
predominado na B3 desde o 
último dia 3, após o índice 
ter iniciado o mês em ten-
dência negativa, saindo dos 
113,4 mil pontos no fim de 
janeiro. Em fevereiro, o Ibo-
vespa acumula agora perda 
de 4,92% ao encerrar esta ter-
ça-feira em baixa de 0,91%, 
aos 107.848,81 pontos, to-
cando na mínima da sessão 
os 107.557,07 (-1,18%), no 
fim da tarde, com máxima a 
109.564,11 pela manhã e aber-
tura aos 108.838,52 pontos.

Ibovespa cai 
0,91%, a 
107,8 mil, 
com foco no 
BC e em Lula

O giro financeiro se man-
teve moderado nesta terça-
-feira, a R$ 24,1 bilhões. Na 
semana, o Ibovespa acumula 
agora perda de 0,21%, ceden-
do até aqui 1,72% em 2023.

O humor em Nova York 
piorou ainda pela manhã, com 
a leitura mista sobre a infla-
ção ao consumidor nos Esta-
dos Unidos em janeiro, redu-
zindo o apetite por risco em 
momento no qual os investi-
dores ainda mantêm dúvidas 
quanto ao nível da taxa termi-
nal de juros do Federal Reser-
ve – premido entre tom mais 
suave, recentemente, para a 
política monetária e dados 
americanos, especialmente 
sobre o mercado de trabalho, 
que ainda sugerem cautela.

Aqui, o dólar virou ainda 
no começo da tarde, passan-
do a subir, enquanto os DIs 
para janeiro de 2025 e 2027 
seguiam em baixa em relação 
ao ajuste anterior, com a per-
cepção favorável do mercado 
sobre a participação do presi-
dente do Banco Central, Ro-
berto Campos Neto, na noite 
anterior no Roda Viva, da TV 
Cultura.

Mas, em desdobramento 
negativo à tarde, o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva 
já teria avisado à equipe eco-
nômica que quer aumento 
de um ponto porcentual na 
meta de inflação de 2023, 
atualmente em 3,25%. Lula 
avalia que com meta maior 
seria possível reduzir os ju-
ros para patamar próximo 
de 12% no fim do ano, com 
cortes consecutivos de 0,25 
e 0,50 ponto porcentual, afir-
maram técnicos do Ministé-
rio da Fazenda ao Broadcast, 
conforme relato do jornalista 
Antonio Temóteo, de Brasí-
lia. As projeções do Focus 
apontam para uma Selic ao 
final deste ano a 12,75%.

Perto do fechamento, 
contudo, relato de que Lula 
ainda não teria batido o mar-
telo quanto a uma mudança 
na meta de inflação contribuiu 
para tirar parte da pressão so-
bre o Ibovespa, que chegou 
a recuperar, pontualmente, 
o nível dos 108 mil pontos. 
Com a Bolsa nos ajustes fi-
nais, o ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, afirmou.

IstoéDinheiro 
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Publicidade Legal

Números do mercado 
financeiro 

DÓLAR 
compra/venda
Câmbio livre BC -
R$ 5,1501 / R$ 5,1507 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,2008 / R$ 2,2010 *
Turismo - R$ 5,3100 / 
R$ 5,4100
(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central
Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,48%

OURO BM&F
R$ 304,800

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)
Variação: -0.91%  
Pontos: 107.848
Volume financeiro: 
R$ 24,007 bilhões
Maiores altas: Carrefour 
ON (2,92%), Banco do 
Brasil ON (2,34%), Sabe-
sp ON (1,87%)
Maiores baixas: Meliuz 
ON (-7,45%), Raizen PN 
(-7,45%), CVC Brasil ON 
(-6,72%)
S&P 500 (Nova York): 
-0,03%
Dow Jones (Nova York): 
-0,46%
Nasdaq (Nova York): 
0,57%
CAC 40 (Paris): 0,07%
Dax 30 (Frankfurt): 
-0,11%
Financial 100 (Londres): 
0,08%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,64%
Hang Seng (Hong Kong): 
-0,24%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,28%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,04%
Merval (Buenos Aires): 
0,33%
IPC (México): -0,73%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Novembro 2022: 0,41%
Dezembro 2022: 0,62%

Decorati Construções,
Manutenção e Reforma Ltda.

CNPJ/ME nº 32.878.477/0001-60 – NIRE 35.235.457.646
Instrumento Particular de Distrato Social de Sociedade Limitada

Pelo presente instrumento, as partes abaixo assinadas: Jardins Soluções Ltda., com sede na Rua Tabapuã 
nº 743, sala 301, lado C, Itaim Bibi, São Paulo-SP, CNPJ/ME nº 29.202.442/0001-00 (“Jardins”), neste ato 
representada por seu diretor, Mate Pencz, portador do RNE nº V862622-N, e do CPF/ME nº 235.684.928-90, 
Única sócia da Decorati Construções, Manutenção e Reforma Ltda., com sede na Rua Francisco Leitão, nº 
116, Pinheiros, São Paulo-SP, (“Sociedade”), resolve dissolver, liquidar e extinguir a sociedade, de acordo 
com as seguintes cláusulas e condições: I. Dissolução e Extinção. I.1. A sócia decide encerrar as atividades 
operacionais da Sociedade, de forma que não há mais interesse em sua continuidade, e, portanto, resolve, na 
forma do disposto no artigo 1.033, inciso II do Código Civil, dissolver e extinguir a Sociedade. I.2. A sócia se 
compromete a dar baixa nas inscrições e registros da Sociedade em todas as repartições públicas, inclusive no 
registro deste instrumento junto à Jucesp, bem como a conservar, pelo prazo legal, os livros sociais e demais 
documentos da Sociedade ora distratada. I.3. A sócia responsabiliza-se a satisfazer integralmente, pelo prazo 
legal, perante terceiros, todas as despesas e débitos que porventura vierem a ser exigidos da Sociedade que ora 
se dissolve. I.4. A sócia recebe, neste ato e em moeda corrente, a quantia de R$ 838.551,00, correspondente 
à sua quota de capital, direitos e haveres na Sociedade. I.5. A sócia, satisfeita as condições acima pactuadas, 
dão plena, geral e irrevogável quitação, para nada mais reclamar da Sociedade, com fundamento no Contrato 
Social ora rescindido. I.6. Ficam devidamente encerradas, nesta data, para todos os efeitos, as atividades 
da Sociedade. I.7. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Instrumento, em 1 via eletrônica. 
São Paulo, 30/11/2022. Sócia: Jardins Soluções Ltda. Por Mate Pencz. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 5.123/23-9 em 12/01/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

FCBPC Holding S.A. 
CNPJ/MF nº 45.240.072/0001-44 – NIRE 35.300.586.239

Edital de Convocação da Reunião do Conselho de Administração
Ficam convocados os membros do Conselho de Administração da FCBPC Holding S.A. (“Companhia”) 
para se reunir, no dia 17 de março de 2023, a partir das 10h em primeira convocação, na Avenida 
Magalhães de Castro, nº 4800, Ed. Continental Tower, 9º andar, conjunto 91, sala 17, Cidade Jardim, CEP 
05.676-120, nos termos do art. 17, do Estatuto Social da Companhia, e da Instrução Normativa DREI nº 
81, de 10 de junho de 2020, e do respectivo Manual de Registro de Sociedade Anônima (“IN DREI 81”), 
em Reunião do Conselho de Administração, para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1. Aumento 
do capital social da Companhia, dentro do limite do capital autorizado pelo art. 8º, item (ii) do Estatuto 
Social, no montante de até R$ 17.714.093,38 (dezessete milhões, setecentos e quatorze mil, noventa e 
três reais e trinta e oito centavos), com a emissão de pelo menos 120.000.000 (cento e vinte milhões) de 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 0,10 (dez centavos) por 
ação, fixado nos termos do art. 170, § 1º, II, da Lei das S.A., tendo em vista que atualmente o patrimônio 
líquido da Companhia encontra-se negativo, de modo que a fixação do preço de emissão reflete o mais 
fielmente possível a realidade econômico-contábil da Companhia, a serem subscritas pelos acionistas da 
Companhia, e para os fins do disposto na Cláusula 9.5 do Acordo de Acionistas da Companhia. As novas 
ações serão integralizadas em moeda corrente nacional e mediante conversão, em capital, do saldo de 
adiantamento para futuro aumento de capital (“AFAC”) promovido pelo acionista Alan Zelazo, nos termos do 
contrato de AFAC celebrado em 06/02/2023; e 2. A autorização para os administradores da Companhia 
praticarem todos os atos necessários a fim de efetivar e cumprir o quanto deliberado na presente reunião. 
Informações Gerais: Para todos os fins legais, a Reunião do Conselho de Administração digital será con-
siderada como realizada na sede da Companhia. Os membros do Conselho de Administração da Companhia 
ora convocados poderão, inclusive, participar da Reunião do Conselho de Administração remotamente por 
meio de teleconferência ou videoconferência, devendo, nesse caso, confirmar seus respectivos votos por 
meio de declaração por escrito encaminhada ao Presidente do Conselho de Administração, por carta ou 
correio eletrônico juridico@souqista.com.br, logo após o término da reunião, conforme disposto no art. 17, 
§ 1º do Estatuto Social. Os membros do Conselho de Administração poderão ser representados por outro 
conselheiro a quem tenham conferido poderes especiais. Nos termos da legislação aplicável, encontram-se 
à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, cópia Notificação de Desenquadramento enviada em 
14 de fevereiro de 2023 aos acionistas e aos membros do Conselho de Administração da Companhia, nos 
termos das disposições do Acordo de Acionistas da Companhia. Os dados de acesso para teleconferência 
ou videoconferência serão oportunamente enviados aos membros do Conselho de Administração, antes 
da reunião ora convocada. São Paulo, 14 de fevereiro de 2023. Leonardo Soares Grapeia e Alexandre 
Mariano Corral Antunes – Membros do Conselho de Administração.  (15, 16 e 17/02/2023)

BNT S.A.
CNPJ/MF nº 60.780.038/0001-56 – NIRE 35.300.021.436
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam os acionistas da BNT S.A. (a “Companhia”) convocados a se reunirem presencialmente em Assembleia Geral 
Ordinária, a realizar-se no dia 31 de Março de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, situada na 
Capital do Estado de São Paulo, na Rua Estados Unidos, nº 445, sala 1, Jardim América, CEP 01427-000, para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) análise, discussão e votação do Relatório da Administração e das 
Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2022; (ii) destinação do resultado 
do exercício. Documentos à Disposição: Acham-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, os 
documentos a que se refere o art. 133 da Lei nº 6404/76, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2022. São Paulo, 14 de Fevereiro de 2023. Rodrigo Jabra – Diretor Presidente. (15, 16 e 17/02/2023)

Lokai Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 44.071.323/0001-41

Ata de Assembleia Geral de Constituição
Data, hora e local: 02/03/2021, às 16:00 horas, na Rua Padre Luciano, 97, Jardim França, São Paulo-SP. 
Convocação e Presença: Dispensada, face à presença da totalidade dos subscritores do capital social inicial 
da Companhia. Mesa: Presidente: Edson Vicente da Silva Filho; Secretária: Gabriela Albuquerque Pace. Deli-
berações: 1. Aprovada a constituição de uma sociedade sob a denominação de Lokai Empreendimentos e 
Participações S.A. 2. Aprovado o capital social inicial de R$ 750,00. 3. Aprovar o projeto de Estatuto Social 
da Companhia, dando-se assim por efetivamente constituída a Lokai Empreendimentos e Participações 
S.A. 4. Eleger o Sr. Edson Vicente da Silva Filho, RG nº 48.351.732-X (SSP-SP) e CPF nº 366.209.668.45, 
para o cargo de Diretor Presidente, e a Sra. Gabriela Albuquerque Pace, RG nº 44.072.471-5 SSP-SP 
e CPF nº 352.021.748-10, para o cargo de Diretora sem designação específica, ambos com mandato de 
2 anos, os quais declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam 
de exercer atividade mercantil. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata. Acionistas: 
Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. São Paulo, 02/03/2021. Edson Vicente da Silva 
Filho – Presidente; Gabriela Albuquerque Pace – Secretária. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Cer-
tifico o registro sob o NIRE 35.300.579.712 em 29/10/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

RT 071 Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 37.678.809/0001-87 – NIRE 35.236.138.757

Instrumento Particular de 1ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular: Leonardo Luis do Carmo, RG nº 41.997.179-8 SSP/SP, CPF/ME nº 
368.430.348-88; e Cristina da Silva de Camargo, RG nº 40.480.487-1 SSP/SP, CPF/ME nº 366.120.028-32, 
únicos sócios titulares da totalidade das quotas representativas do capital social da R071 Empreendimentos 
e Participações Ltda., com sede na Alameda Santos, 1.293, 4º andar, parte, Cerqueira César, São Paulo-SP, 
têm entre si justo e contratado o seguinte: 1. Alteração do Objeto Social. 1.1. Fica alterado o objeto social 
da Sociedade, que passará a ser composto pela seguinte atividade: a participação no capital de outras socie-
dades, como sócia quotista ou acionista, no país ou no exterior, cujas atividades sociais estejam relacionadas 
ao desenvolvimento de novos projetos de infraestrutura ou de produção econômica intensiva em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação no território nacional, nos setores de energia. 2. Transformação do Tipo Jurídico 
de Sociedade Limitada para Sociedade por Ações. 2.1. Fica aprovada a transformação de sociedade 
empresária de responsabilidade limitada para sociedade por ações, passando a operar sob a denominação 
social de “RT 071 Empreendimentos e Participações S.A.” (“Companhia”), a qual será uma continuação 
da sociedade de responsabilidade limitada, sem a interrupção de sua existência legal. 2.2. Fica consignado 
que o capital social de R$ 100,00 dividido em 100 quotas, do valor nominal de R$ 1,00 cada uma, passará a 
ser dividido em 100 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, as quais serão totalmente detidas pelos 
atuais sócios. 2.3. Ficam extintos os cargos da administração previstos no Contrato Social, e determinado 
que a Companhia seja administrada por uma Diretoria. 2.4. Fica aprovada a não instalação do Conselho Fiscal 
para o presente exercício. 2.5. Fica estabelecido que a Companhia continuará a operar dentro do mesmo 
exercício social. 2.6. Ficam autorizados os administradores da Companhia a procederem com todos os atos 
necessários à regularização da operação. 2.7. Fica consignado que a remuneração anual e global da diretoria 
será fixada pelos acionistas em Assembleia a ser convocada. 3. Eleição dos Membros da Administração. 
3.1. Ficam eleitos para a Administração da Companhia, para mandatos de 3 anos, o Sr. Marcelo de Sampaio 
Doria, RG nº 18.607.905-9 SSP/SP e CPF/ME nº 250.565.958-37, para o cargo de Diretor Presidente e o 
Sr. Vinicius de Godoy Pereira, RG nº 23.955.362-7 SSP/SP e CPF/ME nº 372.921.408-07, para o cargo 
de Diretor sem designação específica. 3.2. Os Diretores ora eleitos tomam posse de seus cargos e declaram 
que não estão impedidos, condenados, ou sob efeitos de condenação, por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, 
ou a pena que vede o acesso a cargos públicos. 4. Aprovação do Estatuto Social. 4.1. Os acionistas 
resolvem adotar o novo Estatuto Social da Companhia, que passa a reger todos os direitos e as obrigações 
dos acionistas e da Companhia. São Paulo, 25/11/2020. Sócios/Acionistas: Leonardo Luis do Carmo; 
Cristina da Silva de Camargo. Diretores eleitos: Marcelo de Sampaio Doria; Vinicius de Godoy 
Pereira. Visto do Advogado: Bruno Francisco Cabral Aurelio – OAB/SP nº 222.237. JUCESP – Registrado 
sob nº 521.897/20-8 e NIRE 35.300.561.180 em 10/12/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Companhia Brasileira de Cartuchos
CNPJ/MF nº 57.494.031/0001-63 – NIRE 35.300.025.083

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
São convocados os acionistas da Companhia Brasileira de Cartuchos, na forma da lei, a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada às 08 horas do dia 20 de fevereiro de 2023, na sede da Com-
panhia localizada na Avenida Humberto de Campos, nº 3.220, Bairro Bocaina, CEP 09426-900, na Cidade de 
Ribeirão Pires, Estado de São Paulo, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) deliberar acerca 
da proposta de aprovação do contrato nº FOL/2023/001 a ser celebrado pela CBC com o First Abu Dhabi 
Bank USA N.V. para a contratação da Facility Standby Letter of Credit no valor limite de USD 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de dólares); e (ii) autorização da Diretoria Executiva para adotar as providências necessárias 
relacionadas o referido contrato, bem como a ratificação de todos os atos praticados inerentes à referida 
operação. Ribeirão Pires, 10 de fevereiro de 2023. Fabio Luiz Munhoz Mazzaro – Diretor Presidente; 
Sandro Morais Nogueira – Diretor Administrativo e Financeiro. (11, 14 e 15/02/2023)

Ellan S.A.
CNPJ/MF nº 04.345.304/0001-41 – NIRE 35.300.436.784

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária
São convidados os senhores acionistas da Ellan S.A., a se reunirem em AGO às 15hs do dia 20/02/23, na sede 
social, na Rodovia SP 115/280, Km 3,2, Pq. das Árvores, Boituva-SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: Proposta da Diretoria sobre a destinação do resultado líquido do exercício e distribuição de 
dividendos de 2022. Boituva, 15/02/23. Stefan Roberto Stegmann-Diretor Presidente. (13, 14, 15/02/23) Brasileirão Atacado Comércio de Produtos 

Alimentícios Sociedade Anônima
CNPJ/MF nº 28.250.980/0001-08 – NIRE 35.300.565.657 – Companhia Fechada

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Os acionistas da Companhia ficam convocados a se reunir na Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) que 
se realizará no dia 16/03/2023, às 10:00 horas, na sede da Companhia, na Rua Cembira, nº 422, Vila 
Curuçá, São Paulo/SP, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) consignar a renúncia do Sr. Ângelo 
Paulo Santos Ferreira aos cargos de membro efetivo do Conselho de Administração e de Diretor Comercial da 
Companhia; (ii) deliberar sobre a extinção do Conselho de Administração da Companhia; (iii) deliberar sobre o 
aumento do capital social da Companhia no valor de até R$ 10.000.000,00, mediante emissão de novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, bem como acerca dos termos e das condições para a integralização 
das referidas novas ações; e (iv) se os itens anteriores forem aprovados, aprovar a reforma e a consolidação do 
Estatuto Social. A AGE será realizada exclusivamente de forma presencial. Todos os documentos pertinentes à 
AGE encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo, 14/02/2023. Márcio Dela 
Fina Inácio – Membro do Conselho de Administração. (14, 15 e 16/02/2023)

KWP Participações S.A.
CNPJ/ME nº 34.408.838/0001-30 – NIRE 35.300.592.948

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Os diretores da Sociedade convocam V. Sas. para a AGE, a realizar-se no dia 23/02/2023, às 11:00 horas, 
via videoconferência, que terá a seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre o aumento de capital social, no 
valor de R$ 30.000.000,00, com emissão de 30.000.000,00 de ações ordinárias, sem valor nominal, ao 
preço de emissão de R$ 1,00, passando o capital social de R$ 45.149.232,00 para R$ 75.149.232,00, 
dividido em 75.149.232 ações ordinárias, sem valor nominal; (ii) Caso aprovado o item (i), deliberar sobre 
a alteração do art. 5º do Estatuto Social; (iii) Deliberar sobre a modificação das regras de governança e 
administração da Sociedade, com (a) a criação de Conselho de Administração, composto por até 4 membros 
membros, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 2 anos, permitida a reeleição; (b) a modificação 
da Diretoria, composta por 3 diretores sem designação específica, eleitos pelo Conselho de Administração, 
com mandato de 2 anos, permitida a reeleição e (c) a fixação de alçadas para cada nível de governança; 
(iv) Deliberar sobre a inclusão de texto no § 2º do art. 6º do Estatuto Social e alteração do Capítulo IV (art. 
7º e seguintes) do Estatuto Social; (v) Eleger os administradores da Sociedade; (vi) Fixar a remuneração 
global anual dos administradores; (vii) Consolidar o Estatuto Social. Serão encaminhados, por e-mail, os 
documentos relacionados às deliberações. Os acionistas deverão, no prazo de 30 dias da AGE, manifestar 
se exercerão direito de subscrição proporcional no aumento de capital. Os dados da videoconferência serão 
enviados até 15 minutos antes do horário da AGE. São Paulo, 14/02/2023. Alexandre de Mendonça Wald 
(diretor). Roberto Giannetti da Fonseca (diretor). (14, 15 e 16/02/2023)

JMR Tratamentos Odontológicos Ltda.
CNPJ nº 42.713.886/0001-60

Edital de Convocação para Assembleia de Sócios
Ficam convocados os senhores sócios a participarem da Assembleia de Sócios que se realizará em 
24/02/2023, às 11:00 hs, em primeira convocação e, não havendo quórum suficiente, nos termos 
do art. 1.074 do Código Civil, em segunda convocação, no dia 01/03/2023, às 11:00 hs, na Avenida 
dos Autonomistas, 2561, sl. 02 (Térreo), Vila Yara, 06090-020, Osasco – SP, para deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: (i) a destituição dos administradores Ismael Batista dos Santos e Beatriz 
Domingos de Morais dos Santos; e (ii) a dissolução da sociedade e a nomeação de liquidante. Osasco, 
13 de fevereiro de 2023. (14, 15 e 16/02/23)

Ascenty Data Centers e Telecomunicações S.A.
CNPJ/ME nº 13.743.550/0001-42 - NIRE 35.300.457.323

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de janeiro de 2023
Data, hora e local: 27/01/2023, 10hs, na sede social da Companhia. Convocação e presença: Dispen-
sadas. Presente a única acionista da Companhia. Mesa: André Neris de Souza, presidente; Roberto Rio 
Branco Nabuco de Gouvêa, secretário. Deliberações aprovadas: 1°) A acionista deliberou sobre e aprovou 
a proposta de capitalização do valor de R$ 3.065.100,00 na filial da Companhia localizada na Cidade de 
Plantation, Estado da Flórida/EUA, em 1.200 South Pine Road, Zip Code 33324, sendo que tal valor foi 
totalmente integralizado pela Companhia mediante a utilização do produto da conversão da remessa de 
R$ 3.065.100,00, negociados em 26/01/2023 com o Banco Citibank S.A., e que, convertidos à taxa de R$ 
5,1085 para cada dólar norte-americano, resultaram no valor total de US$ 600.000,00. Tendo em vista a 
deliberação e aprovação que constam do Item I da presente Ata, a acionista deu nova redação ao §1 º do 
Artigo 2° do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar da seguinte forma: “Artigo 2º - (...) §1 º - A 
Companhia mantém as seguintes filiais: (i) 01 filial da Companhia na Cidade de Campinas/SP, na Avenida 
Pierre Simon de Laplace nº 1.211, no Condomínio Techno Park, CEP 13069-301, com capital em separado 
de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (ii) 01 filial da Companhia na Cidade de Hortolândia/SP, na Rua Papa João 
Paulo II nº 4, Galpões 2, 4 e 5, Jardim Santa lzabel, CEP 13185-252, com capital em separado de R$ 1.000,00 
para fins fiscais; (iii) 01 filial da Companhia na Cidade de Jundiaí/SP, na Rua Presbítero Plínio Alves de Souza 
nº 757, Bairro Medeiros, CEP 13200-970, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (iv) 
01 filial da Companhia na Cidade de Maracanaú/CE, na Travessa Francisco Marrocos Portela nº 1161, G/A, 
Sala 01, Bairro Alto Alegre 1, CEP 61.922-120, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; 
(v) 01 filial da Companhia na Cidade de Osasco/SP, na Avenida Roberto Pinto Sobrinho nº 350, Galpões 1 
a 6, Vila Menck, CEP 06268-120, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (vi) 01 filial 
da Companhia na Cidade de Maracanaú/CE, na Travessa Francisco Marrocos Portela nº 1 161, G/A, Sala 
02, Bairro Alto Alegre 1, CEP 61.922-120, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (vii) 
01 filial da Companhia na Cidade de Campinas/SP, na Avenida Pierre Simon de Laplace nº 1.211, Sala 04, 
Condomínio Techno Park, CEP 13069-301, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (viii) 
01 filial da Companhia na Cidade de Americana/SP, na Rua do Tecelão nºs 339 a 359, Anexo 2, Bairro Jardim 
Werner Plaas, CEP 13478- 721, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (ix) 01 filial da 
Companhia na Cidade de Surnaré/SP, na Rua Castelo nº 165, Remanescente da Gleba C5, CEP 13177-483, 
com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (x) 01 filial da Companhia na Cidade do Rio de 
Janeiro/RJ, na Avenida Coronel Phidias nº 513, Pavuna, CEP 21535-51 O, com capital em separado de R$ 
1.000,00 para fins fiscais; (xi) 01 filial da Companhia na Cidade de Paulínia/SP, na Rua Sebastião Cardoso 
s/n, Parque Brasil 500, CEP 13141-005, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (xii) 01 
filial da Companhia na Cidade de Jundiaí/SP, na Av. Beirute nº 863, Loteamento Multivias 11, Jardim Ermida 
1, CEP 13212-215, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (xiii) 01 filial da Companhia 
na Cidade de Vinhedo/SP, na Av. João Batista Nunes nº 50, Quadra G 1 1 B, denominada ·’Remanescente 
A-2” da Parte A da Gleba 1 B, Distrito Industrial, CEP 13288-168, com capital em separado de R$ 1.000,00 
para fins fiscais; (xiv) 01 filial da Companhia na Cidade de Plantation, Estado da Flórida/EUA, em 1.200 South 
Pine lsland  Road, ZIP Code 33324, com capital em separado de R$ 10.360.820,00 para fins fiscais; (xv) 01 
filial da Companhia na Cidade de Hortolândia/SP, na Rua Papa João Paulo II nº 06, Lote 2B, Quadra Gleba 
Única, Jardim Santa lzabel, CEP 13185-252, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; 
(xvi) 01 filial da Companhia na Cidade de Sumaré/SP, na Rua São Marcos S/N, Sítio Fazenda Quilombo, CEP 
13177-479, com capital em separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais; (xvii) 01 filial da Companhia na Cidade 
de Osasco/SP, na Rua Bento de Souza Borges nº 21, Vila Menck, CEP 06276-016, com capital em separado 
de R$ 1.000,00 para fins fiscais; e (xviii) 01 filial da Companhia na Cidade de Osasco/SP, na Avenida Doutor 
Alberto Jackson Byington nº 2.221, Lotes 6 e 7, Industrial Anhanguera, CEP 06276-000, com capital em 
separado de R$ 1.000,00 para fins fiscais.’’. Nada mais. Vinhedo - SP, 27/01/2023. JUCESP nº 63.308/23-0 
em 08/02/23. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Negócios

No inferno astral da Marisa tem até a 
Braskem

Carrefour lucra mais 
que o esperado e projeta 
crescimento do fluxo
de caixa

O Carrefour re-
gistrou lucro 
líquido de 1,35 

bilhão de euros em 2022, 
crescendo 26% na compara-
ção com o ano anterior e su-
perando expectativas de ana-
listas, que esperavam lucro 
de 999 milhões de euros. Por 
ação, o lucro foi de 1,63 eu-
ros, em termos ajustados, aci-
ma dos 1,43 euros registrados 
em 2021.

Em 2022, o Carrefour re-
gistrou um total de 90,81 bi-
lhões de euros em vendas.

No balanço corporativo, 
a empresa ainda destaca a 
aquisição do Grupo Big, que 
expandiu o número de vendas 
no Brasil e na América Latina.

Segundo o Carrefour, 59 
lojas do grupo foram conver-
tidas até o final de 2022 e o 
processo de rápida integração 
deve ser concluído até o final 
deste ano.

O Carrefour relatou que 
a integração do Grupo Big 
também gerou aumento nos 
custos de prejuízo financeiro 
líquido, junto as altas taxas de 
juros para empréstimos nos 
bancos centrais. No total anu-
al, a empresa teve prejuízo lí-
quido de 3,4 bilhões de euros.

Como guidance, o Carre-
four projeta crescimento no 
Ebitda, na renda operacional 
recorrente e no fluxo de caixa 
livre líquido.

IstoéDinheiroA Marisa está vi-
vendo seu infer-
no astral. Pre-

juízos consecutivos, dívidas 
vencendo, troca de comando, 
investigação de insider tra-
ding de acionista do bloco de 
controle, e até (curiosidade) a 
desvalorização das ações da 
petroquímica Braskem dei-
xaram a energia carregada na 
varejista no último ano.

Nos primeiros nove me-
ses de 2022, a Marisa acu-
mulou prejuízo líquido de R$ 
202 milhões, intensificando 
as perdas de R$ 68 milhões 
no mesmo período de 2021. 
O resultado foi afetado pelo 
aumento de despesas finan-
ceiras, dada a alta de juros. 
Para renegociar com credo-
res como Fibra, ABC, Safra e 
Bradesco, a Marisa contratou 
a BR Partners.

Ao final do terceiro tri-
mestre, a dívida bruta da Ma-
risa somava R$ 788 milhões. 
A dívida líquida era de R$ 
566 milhões. Constavam ali 
como vencimentos de curto 
prazo um volume de R$ 314 
milhões, incluindo financia-
mento a operação do MBank.

É nos vencimentos cur-
tos que a BR Partners vai 
focar suas tratativas. De acor-
do com o último balanço da 
companhia, em junho deste 
ano vence uma captação feita 
com o Fibra e, em agosto com 
o Banco ABC. Captações fei-
tas com Bradesco e BB, so-
mando R$ 65 milhões, ven-
cem até setembro, bem como 
letras de câmbio com a XP, 
emitidas em meados do ano 
passado, com prazo de um 
ano e salgado custo de 128% 
do CDI.

A companhia teria ain-
da notas promissórias com 
o Safra e cédulas de crédi-
to bancário com a Caixa, 
com vencimento remanes-
cente em maio de 2024.

Ao fim do terceiro tri-
mestre, as disponibilidades 
de caixa somavam R$ 222 
milhões. Além de aplicações 
em fundos e CDBs, nesse 
volume vinha constando nos 
últimos anos uma pequena 
posição em ações da Braskem 
– linha mais curiosa do que 
relevante, já que o valor era 
irrisório (pouco menos de R$ 
1 milhão). Foi no segundo 
trimestre do ano passado que 
a companhia se desfez des-
ses papeis, quando já tinham 
caído cerca de 40% desde o 
pico, em setembro de 2021 (a 
R$ 67,2). 

Pipeline Valor

A R e s t a u r a n t 
Brands Interna-
tional nomeou 

nesta terça-feira um novo 
presidente-executivo para 
acelerar um plano de recu-
peração de sua marca Burger 
King, que passa por dificul-
dades.

A empresa, que também 
é dona da Popeyes, Tim Hor-
tons e Firehouse Subs, ficou 
ligeiramente abaixo das esti-
mativas de lucro de Wall Stre-
et para o quarto trimestre en-
cerrado em 31 de dezembro, 
devido em parte às despesas 
operacionais mais altas. Suas 
ações caíram mais de 3,5%.

O veterano da empresa 
e atual diretor operacional, 
Joshua Kobza, assumirá o 
cargo de presidente-execu-

tivo em 1º de março, substi-
tuindo Jose Cil, que está no 
comando desde 2019 e per-
manecerá na empresa por um 
ano como consultor.

Sob a gestão de Cil, o 
Burger King modernizou sua 
identidade visual. Em setem-
bro de 2022, a rede anunciou 
um plano de recuperação de 
400 milhões de dólares para 
aumentar a publicidade, trazer 
novos equipamentos de cozi-
nha e remodelar restaurantes.

“Definitivamente, algu-
mas operadoras estão lutan-
do”, disse Kobza à Reuters 
em entrevista por telefone. 
“Se houver reestruturações, 
estaremos intimamente en-
volvidos nelas”, para ajudar a 
preparar os franqueados para 
o sucesso, disse ele.

Os resultados desta ter-
ça-feira “demonstram que as 
iniciativas da empresa para 
impulsionar o crescimento 
da receita em todas as marcas 
parecem estar progredindo”, 
escreveu Jon Tower, analista 
do Citi. Mas a empresa ainda 
será pressionada pela inflação 
e pelos investimentos para 
impulsionar as vendas, escre-
veu ele.A receita total aumen-
tou cerca de 9%, para 1,69 
bilhão de dólares no quarto 
trimestre, em comparação 
com estimativas de 1,67 bi-
lhão de dólares, segundo da-
dos IBES da Refinitiv.

Excluindo itens, a compa-
nhia ganhou 72 centavos por 
ação, em comparação com as 
expectativas de 73 centavos.

IstoéDinheiro

Proprietária do Burger 
King nomeia novo 

presidente-executivo para 
impulsionar recuperação
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